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                                                                                                                                                       APRESENTAÇÃO

A jurisprudência, parte dinâmica do Direito, constitui a expressão da interpretação 
dada pelos Juízes e Tribunais às normas jurídicas. No âmbito do Direito Eleitoral, os precedentes 
dos Tribunais revelam-se ainda mais relevantes, já que, nesta Justiça Especializada, a legislação 
é esparsa e temporária e, nesse contexto, os precedentes judiciais se apresentam como valioso 
instrumento, do qual lançam mão todos os operadores do Direito, atuantes na área.

O Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro criou, por meio da 
Resolução TRE/RJ nº 448/97, alterada pela Resolução TRE/RJ nº 671/07, sua Revista de 
Jurisprudência, posteriormente regulamentada pela Resolução TRE/RJ nº 772/11, a fi m de 
reunir, em uma edição anual, os mais relevantes julgados, em matéria eleitoral no último ano.

Coube à nova Comissão de Jurisprudência, também designada na Resolução TRE/
RJ nº 772/11, e à Escola Judiciária Eleitoral, a responsabilidade pela edição da Revista de 
Jurisprudência deste Tribunal, que constituirá importante instrumento de consulta, acesso e 
informação ao que há de mais recente sobre os principais temas de Direito Eleitoral.

É com este espírito que o Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro 
apresenta sua Revista de Jurisprudência – 2011, disponibilizando a toda a comunidade jurídica 
do Estado variados artigos doutrinários, súmulas, pareceres, jurisprudência atualizada da Corte.
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Centros assistencialistas, abuso de poder econômico 
e Democracia: o necessário enfoque

   
                                                                                Silvana Batini1

                                                      

Assim, quando derdes esmola, não trombeteeis, como fazem os hipócritas 
nas sinagogas e nas ruas, para serem louvados pelos homens. Digo-vos, em 
verdade, que eles já receberam sua recompensa. - Quando derdes esmola, não 
saiba a vossa mão esquerda o que faz a vossa mão direita; - a fi m de que a 
esmola fi que em segredo... - (S. MATEUS, cap. VI, vv. 1 a 4)

O assistencialismo político, em suas diversas vertentes, vem se 
mostrando como marca insistente nas práticas eleitoreiras, ao longo da história 
do Brasil.  No Estado do Rio de Janeiro, a partir da década de 90 do século XX, 
a iniciativa assumiu contornos muito precisos na forma dos chamados centros 
sociais, mantidos por políticos e candidatos em geral,  desafiando uma visão 
crítica dos operadores do direito eleitoral.

O desafio de se enquadrar esta modalidade de captação de votos como 
abusiva e ilegal esteve no centro das atenções do Ministério Público Eleitoral 
do Rio de Janeiro nas eleições de 2010, culminando na propositura de diversas 
ações de investigação eleitoral por abuso de poder econômico e captação ilícita 
de sufrágio.

Já de algum tempo que a comunidade jurídica vem se ocupando do 
tema das instituições pretensamente filantrópicas, vinculadas a políticos. A 
proliferação de tais práticas acaba por conduzir,  inexoravelmente, a toda a gama 
de ilícitos eleitorais, desde a propaganda irregular, captação ilícita de sufrágio, 
captação e emprego indevidos de recursos de campanha, condutas vedadas e 
abuso de poder econômico.

De fato, o fenômeno do assistencialismo político é observado e 

1  S i l vana  Ba t i n i  Césa r  Góes .  P rocu rado ra  Reg iona l  da  Repúb l i c a  -  A tuou  como  P rocu rado ra  Reg iona l  E l e i t o r a l 
de  2008  a  2010  -  Mes t r e  em  Di r e i t o  Púb l i co  pe l a  PUC R io  -  Dou to r a  em  Di r e i t o  Cons t i t uc iona l  pe l a  PUC R io
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estudado por diversos ângulos das ciências sociais, como prática arraigada na 
cultura política do país, com características peculiares a cada região. Traço 
comum a todas as iniciativas, respeitadas as diferenças no modus operandi ,  são 
a exploração da miséria, a construção da liderança política em torno da suposta 
generosidade e benevolência, o cultivo da dependência e da subserviência, e os 
efeitos deletérios do atraso e da manutenção dos estados de carência.

No estado do Rio de Janeiro o assistencialismo político assumiu 
contornos específicos na proliferação dos chamados centros sociais. Trata-se de 
estruturas físicas localizadas em comunidades pobres, mantidas ou geridas por 
políticos com ou sem mandato, onde são prestados serviços de natureza diversa, 
desde cursos profissionalizantes básicos, como manicure e corte de cabelo, até 
atividades de lazer, incluindo a terceira idade, passando com frequência pela 
oferta de serviços na área de saúde. Há centro sociais, como no presente caso, 
que, além de possuírem uma estrutura muito bem aparelhada, com gabinetes 
odontológicos e consultórios médicos, oferecem ambulâncias para o transporte 
de pacientes. Na maioria deles, há grande quantidade de remédios que já foram 
e que ainda seriam distribuídos à população. 

Em geral,  por se tratar de estruturas sem forma definida (a maioria 
não tem CNPJ ou qualquer inserção formal) não sofrem nenhuma espécie de 
fiscalização, seja nas iniciativas na área de educação, seja naquelas voltadas à 
área de saúde.

Também no âmbito eleitoral,  apesar de umbilicalmente ligadas à vida 
política de seus mantenedores, e de serem a grande fonte de seus votos, sempre 
passaram ao largo do controle da justiça eleitoral.  Pior. A atividade nitidamente 
eleitoreira, travestida de projeto social,  sempre se prestou a subtrair da justiça 
eleitoral a análise dos verdadeiros custos que uma campanha eleitoral que se 
vale deste expediente tem. Os custos financeiros dos centros sociais mantidos 
por políticos jamais integram as prestações de contas destes candidatos, fortes 
na suposta independência das esferas. 

 
A alegada independência entre campanha eleitoral e projeto assistencial 

desenvolvido por político não se sustenta. O político que constrói sua base 
eleitoral sobre o assistencialismo precisa começar a ser fiscalizado pela justiça 
eleitoral tomando-se em conta esta plataforma. Sob pena de se patrocinar o 
abuso, alijando-se da vida política todos os demais que não tenham condições 
ou não queiram compactuar com a prática anacrônica.
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Refletir sobre os contornos jurídico-eleitorais dos chamados centros 
sociais pressupõe responder a perguntas básicas: a) filantropia e política são 
ideias compatíveis ? b) a manutenção de centros sociais por parte de políticos e 
mandatários é sempre legítima? É útil? c) a manutenção destes centros sociais 
em ano eleitoral é lícita? d) a manutenção de centros sociais vinculados a 
candidatos configura abuso de poder econômico apto a desequilibrar os pleitos?

A primeira pergunta foi respondida de forma categórica pelo Ministro 
Ayres Brito no julgamento do Recurso contra Expedição de Diploma nº 665/RS2

“Também acompanho o relator,  mas não posso deixar  de mencionar 
que f ica  muito dif íc i l  fazer  f i lantropia  e  ser  candidato a  cargo 
pol í t ico-elet ivo.  A l inha divisór ia  entre  a  ass is tência  social  -  que é 

legí t ima -  e  o  ass is tencial ismo político -  que é  i legí t imo -  f ica  muito 

tênue.  A sol idar iedade é  um dos objet ivos fundamentais  da Repúbl ica 
Federat iva do Brasi l .  Está  no inciso I  do ar t .  3º  da Const i tuição 
Federal .  Então,  em princípio,  a tuar  no campo da assis tência  social 
-  que,  por  def inição,  s ignif ica  socorrer  os  necessi tados,  os  mais 
carentes  economicamente -  é  comportamento digno de elogio.  Mas, 
quando o mantenedor  de inst i tuição de assis tência  social  é  mil i tante 
pol í t ico,  é  candidato contumaz,  causa-me espécie” .  (g .n . )

Sem muito esforço é possível concluir sobre as consequências 
negativas para o cenário político que trazem estas práticas assistencialistas, o 
que se faz de forma até intuitiva. Não se pode negar que a prática sedimentada 
em nosso país e, particularmente em nosso estado, de políticos que mantêm 
prestação de serviços diversos nos seus redutos eleitorais é altamente lucrativa, 
do ponto de vista eleitoreiro.

O retorno na forma de votos e fidelidade política dos chamados centros 
sociais pode ser facilmente aferido a partir da análise dos mapas eleitorais, sendo 
nítida a concentração de votos em favor dos instituidores destes centros, nas 
localidades onde funcionam. A pretensa “liberalidade” destes políticos alcança, 
via de regra, uma população absolutamente carente de serviços básicos por parte 
do estado e, diante da perspectiva de se ver atendida, ainda que precariamente, 
prefere o elogio da prática à crítica elementar que dela deveria decorrer.   

 A maioria dos serviços oferecidos nos centros sociais integra o rol 

2 Ín t eg ra  do  Acó rdão  t r an sc r i t a  no  In fo rma t ivo  de  Ju r i sp rudênc i a  do  TSE  n º  11 /2009 ,  DJ  de  01 .04 .2009
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de ofertas que deveriam constar das políticas públicas: assistência à saúde, 
cursos profissionalizantes, opções de lazer, práticas de integração da terceira 
idade, entre outros.  A omissão do estado cria demandas urgentes e o eleitor, 
beneficiário circunstancial do centro, perde a perspectiva de que, do ponto de 
vista republicano, estes bens não deveriam ser oferecidos na forma de caridade 
do político, mas sim fazer parte das políticas públicas a serem buscadas e 
implantadas por estes políticos.

O fenômeno acaba por provocar algumas consequências graves. De 
um lado, a dispendiosa manutenção destes centros cria grave distorção na 
apresentação dos candidatos, na medida em que privilegia o poder econômico, o 
que, por si só traz prejuízo à isonomia do pleito. Mas não é só: a vinculação entre 
voto e “liberalidade” ou “generosidade” do político, em estratégias puramente 
assistencialistas, cria estados mentais no eleitorado que passa a acreditar, como 
de fato acontece, que os benefícios prestados naqueles centros não são direitos 
seus, mas fruto de caridade e benevolência de alguns.

O esvaziamento da noção de direitos, alguns de natureza fundamental, 
aliado à exploração da miséria e das carências da população alimentam um 
círculo vicioso perverso que aprofunda a desigualdade e fere o princípio 
democrático, já que interfere com o senso da cidadania. O eleitor beneficiado 
com a graciosidade do político se sente devedor deste, sem atentar para a 
armadilha perversa que este sistema cria.

É que diante das omissões do poder público, o político que mantém 
centros sociais se apresenta como salvador e protetor, mas o faz em nome 
próprio .

Se a exploração eleitoreira das carências da população é rentável, qual 
será o interesse do político, uma vez alçado ao poder, em lutar para reverter o 
quadro de carência, se a manutenção deste quadro de necessidade é fundamental 
para a construção de seu curral eleitoral?

Miséria e pobreza passam a ser dividendos políticos, e como tal,deverão 
ser mantidas. Está gerado o paradoxo.

São diversos os dispositivos legais que enfrentam a questão do 
assistencialismo político, e da leitura integrada destes dispositivos, é nítido o 
caráter ilícito da prática.
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Neste sentido, veja-se o artigo 24 da Lei 9504/97: 

Art. 24. É vedado, a partido e candidato, receber direta ou indiretamente doação 
em dinheiro ou estimável em dinheiro, inclusive por meio de publicidade de 
qualquer espécie, procedente de:
(...)
        V - entidade de utilidade pública;
(...)
        VIII - entidades benefi centes e religiosas; (Incluído pela Lei nº 11.300, de 2006) 
(grifo nosso)

O artigo 25 da mesma Lei, também dispõe:

Art 25. O partido que descumprir as normas referentes à arrecadação e aplicação 
de recursos fi xadas nesta Lei perderá o direito ao recebimento da quota do Fundo 
Partidário do ano seguinte, sem prejuízo de responderem os candidatos benefi cia dos 
por abuso do poder econômico. (grifo nosso)

As estruturas da matriz e das unidades/sedes (prédio, materiais e 
funcionários) são regularmente utilizadas para fomentar a campanha política do 
instituidor,  caracterizando-se como doação de bens e serviços estimáveis em 
dinheiro, o que configura o abuso apontado na lei.

Por outro lado, o artigo 23, § 5º da lei 9504/97, assim prevê: “Ficam 
vedadas quaisquer doações em dinheiro, bem como de troféus, prêmios, ajudas 
de qualquer espécie feitas por candidato, entre o registro e a eleição, a pessoas 
físicas ou jurídicas”.

Ao contrário do que possa indicar a apressada leitura deste dispositivo, 
a proibição de distribuição gratuita de bens não se restringe ao período 
eleitoral no sentido estrito (entre o registro e a eleição). Desde que a prática 
assistencialista se veja vinculada à pretensão eleitoral,  e esta se viabiliza pelo 
registro, é possível caracterizar-se o abuso.  

O mesmo sentido deflui das proibições o inserta no § 11º do art.  73 
da Lei 9504/97, a saber: “Nos anos eleitorais, os programas sociais de que 
trata o § 10 não poderão ser executados por entidade nominalmente vinculada a 
candidato ou por esse mantida.”

O dispositivo faz referência a programas sociais mencionados no 
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parágrafo anterior. Este por sua vez, define os programas sociais que estão 
vedados, e define o período em que estão vedados. Está proibida a execução 
de programas sociais que impliquem a distribuição gratuita de bens, valores ou 
benefícios, durante todo o ano em que se realizar eleição.

Não se diga que a proibição dos programas sociais se restringe à 
administração pública. A lei não faz esta restrição. Nem mesmo a topologia 
do dispositivo vincula a proibição à atividade dos agentes públicos. Ainda que 
originariamente o dispositivo se destinasse a coibir exclusivamente atos abusivos 
dos agentes públicos, as sucessivas alterações na legislação descaracterizaram 
este rigor formal. Tanto é que há no capítulo referido da lei,  dispositivos 
notoriamente destinados a quem não é servidor público, como é o caso do § 
11. De toda sorte, uma leitura sistemática que prestigie a teleologia da lei, 
alcançará o desiderato ora proposto. 

Por outro lado, a Lei Complementar nº 64/90 visa assegurar a 
legitimidade e a legalidade de condições aos postulantes, determinando  sanção 
severa da violação aos dispositivos e imputando a pena de cassação do registro 
e declaração de inelegibilidade. Pune, portanto, todos as atos que possam 
importar em abuso e desvios com a potencialidade de influir nos resultados das 
eleições. 

A finalidade desse preceito é bastante clara, qual seja, impedir que 
candidatos se utilizem de meios duvidosos, como entidades aparentemente 
filantrópicas, com o intuito de se autopromoverem perante os eleitores.

Não se pretende aqui combater a caridade, a filantropia, ou mesmo a 
solidariedade que, como se sabe, é valor da nossa república. Nem se desconsidera 
aqui que a realidade é dura com o pobre neste país e que a população não 
está obrigada a recusar um serviço que lhe é oferecido gratuitamente quando o 
estado, que deveria fazê-lo, se omite. 

Mas a visão da justiça eleitoral precisa transcender o aspecto puramente 
pragmático para reconhecer que a supressão das lacunas do estado, na forma de 
atuação voluntária e graciosa, deve ser reservada àqueles que estão fora da vida 
pública, desvinculando-se, de vez, o assistencialismo da política, sob pena de 
se acentuar o paradoxo acima descrito. 
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Fidelidade partidária. Fiel a quê?

Luiz Paulo Viveiros de Castro 1

Desde que o conceito de infi delidade partidária voltou a ser motivo para a cassação 
de mandatos eletivos, vinte e dois anos depois da edição da Emenda Constitucional nº 25/1985, 
fala-se muito em valorização dos partidos políticos em detrimento do personalismo dos 
candidatos e do conseqüente clientelismo, pois os eleitores votam num partido, num programa, 
e não em fulano ou beltrano, prestigiando uma ideologia no lugar da fulanização da eleição 
no sistema anterior. É interessante notar que uma regra de tamanha importância para os 
partidos políticos e, principalmente, para os parlamentares de todos os níveis de representação 
- municipal, estadual e federal -, nunca tenha sido decidida pelo Poder Legislativo, mas sempre 
pelos demais Poderes da República. Na primeira vez em que surgiu em nosso ordenamento 
jurídico, a regra foi estabelecida pelo Poder Executivo, por Emenda Constitucional da Junta 
Militar que dirigiu o país durante a segunda fase da ditadura, e recentemente, em 2007, pelo 
Poder Judiciário, através de decisões do TSE e do STF.  

Como se sabe, a perda de mandato por infi delidade partidária foi criada pela 
Emenda Constitucional nº 1/1969, à época da Junta Militar que recrudesceu a ditadura no país, 
modifi cando a redação do artigo 152 da Carta de 1967 através da introdução de seu parágrafo 
único:

Parágrafo único - Perderá o mandato no Senado Federal, na Câmara dos Deputados, 
nas Assembléias Legislativas e nas Câmaras Municipais quem, por atitudes ou pelo 
voto, se opuser às diretrizes legitimamente estabelecidas pelos órgãos de direção 
partidária ou deixar o partido sob cuja legenda foi eleito. A perda do mandato será 
decretada pela Justiça Eleitoral, mediante representação do partido, assegurado o 
direito de ampla defesa.

Com o início da redemocratização, o Poder Legislativo, através da Emenda 
Constitucional nº 25/1985 modifi cou a redação do artigo 152 da Carta de 1967, retirando tal 
previsão do texto constitucional. O constituinte de 1988, em claro repúdio à regra instituída 
no regime militar, tampouco previu a mudança de partido como causa de perda do mandato 
eletivo, não a incluindo no rol do artigo 15 da CF, limitando-se a dizer que os partidos políticos 
deveriam prever normas de fi delidade e disciplina partidárias, conforme parágrafo 1º de seu 

1 Luiz Paulo Viveiros de Castro é advogado com larga atuação no Direito Eleitoral e professor na Escola da Magistratura do Estado do Rio 
de Janeiro.
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artigo 17.  

Apesar da inexistência de previsão constitucional, o TSE, respondendo à consulta 
1398, do então PFL, resolveu que o mandato pertencia ao partido político pelo qual o candidato 
foi eleito, e não ao próprio eleito, resgatando a previsão da Emenda Constitucional nº 1/1969, 
da Junta Militar, e inovando em matéria constitucional, já que criou um novo motivo para 
cassação de mandato eletivo através de resposta a simples consulta. Como a Mesa Diretora da 
Câmara de Deputados não atendeu aos requerimentos dos partidos políticos que pleitearam os 
mandatos de seus ex-fi liados que abandonaram o partido, o STF, provocado pelos Mandados de 
Segurança 26.602, 26.603 e 26.604, impetrados pelo PFL, PSDB e PPS, decidiu, por maioria 
de seus membros, pela validade da decisão do TSE, sujeitando à perda do mandato todos os 
parlamentares que tivessem trocado de partido político após a decisão da consulta, garantindo a 
individualização dos procedimentos e, por óbvio, o direito ao contraditório e à ampla defesa em 
cada caso. Com o Roma locuta, causa fi nita do STF, o TSE editou a Resolução 22.610/2007, 
regulamentando o procedimento de retomada dos mandatos dos ditos “infi éis” e aproveitando 
para ampliar a aplicação da norma aos eleitos a cargos majoritários, fato que não havia sido 
objeto da consulta nem da decisão do STF, uma vez que toda a lógica do raciocínio que levou às 
duas decisões se baseava no somatório dos votos alcançados pela nominata partidária, o que não 
tem aplicação na votação majoritária. Ao prever a perda de mandato do candidato majoritário 
com o acréscimo do vocábulo “vice” em seus artigos 10: “Julgando procedente o pedido, o 
tribunal decretará a perda do cargo, comunicando a decisão ao presidente do órgão legislativo 
competente para que emposse, conforme o caso, o suplente ou o vice, no prazo de 10 (dez) 
dias.” e 13 “Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se apenas 
às desfi liações consumadas após 27 (vinte e sete) de março deste ano, quanto a mandatários 
eleitos pelo sistema proporcional, e, após 16 (dezesseis) de outubro corrente, quanto a eleitos 
pelo sistema majoritário.”, a Resolução 22.610/2007 extrapolou a abrangência da consulta 
que se referia exclusivamente aos eleitos “pelo sistema eleitoral proporcional” “Os partidos 
e coligações têm o direito de preservar a vaga obtida pelo sistema eleitoral proporcional, 
quando houver pedido de cancelamento de fi liação ou de transferência do candidato eleito por 
um partido para outra legenda?”.

O voto do Ministro Cezar Peluso naquele julgamento é de meridiana clareza quanto 
à lógica que permeou seu raciocínio, limitando a perda de mandato aos eleitos pelo sistema 
proporcional: 

E, sob tais fundamentos, respondo à consulta, afi rmando que os partidos e coligações 
têm o direito de preservar a vaga obtida pelo sistema eleitoral proporcional, quando, 
sem justifi cação nos termos já expostos, ocorra cancelamento de fi liação ou de 
transferência de candidato eleito para outra legenda.

O eleito pelo sistema proporcional representa uma “parte” do eleitorado, enquanto 
o eleito pelo sistema majoritário, mesmo que sufragado por uma “parte”, passa a representar o 
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todo, já que a essência do sistema democrático é a submissão de todos à vontade da maioria. 
Imaginar um sistema de governo em que o governante, uma vez eleito, agisse em prol somente 
de seus eleitores, dos integrantes do seu partido, em detrimento dos demais cidadãos, seria negar 
o próprio sistema democrático, validando uma “ditadura” da maioria ocasional, um sistema 
odioso de preferências e discriminações. Ou seja, o candidato eleito em eleições majoritárias, 
seja ao cargo de prefeito, governador ou presidente, ainda que lançado candidato por um partido 
ou por coligação de alguns partidos, uma vez eleito e empossado, não representa mais aquele 
grupo político, mas a sociedade como um todo.

Outra questão que merece refl exão quanto à aplicação da Resolução 22.610/2007 aos 
trânsfugas partidários ocupantes de cargos majoritários, que já se viu que foge completamente 
ao espírito que norteou o legislador improvisado, é a possibilidade do chefe do executivo, 
v.g., bandear-se para o partido de seu vice, eleitos que foram através de coligação. Quem teria 
interesse jurídico para requerer a perda do mandato e a entrega do cargo ao vice, como prevê 
o citado artigo 10 da Resolução? Não teria qualquer lógica jurídica em tirar o cargo de um 
mandatário, agora num novo partido, para entregá-lo a outra pessoa do mesmo partido, sob o 
argumento de que estar-se-ia respeitando a vontade do eleitor.

Essa e outras questões que envolvem o conceito de fi delidade partidária ainda terão 
de ser objeto de refl exão pelos legisladores e acredito que só serão resolvidas quando o Poder 
Legislativo recuperar sua função precípua de legislar, usurpada que foi tal função pelo Poder 
Executivo, no hiato da democracia no passado recente, e pelo Poder Judiciário, nos dias atuais. 
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Inelegibilidade, registro de candidatura e Lei Comple-
mentar 135: temas relevantes

Antonio Augusto de Toledo Gaspar1

Com o presente estudo, busca-se demonstrar, inicialmente, a necessidade de, em 
sede de Direito Eleitoral, mormente no que tange às ações de natureza cível previstas na Lei 
Complementar 64/90 e Lei 9504/97, partir-se para o estudo das mesmas, se assim pode-se di-
zer, de um porto seguro, qual seja, do tema referente ao que alguns doutrinadores denominam 
como “teoria das inelegibilidades” ou “das elegibilidades”. Debate-se, portanto, no âmbito da 
doutrina, sobre ser a elegibilidade a regra ou a exceção. 

Sustenta-se, por exemplo, ser a elegibilidade a regra frente ao que prescreve o art. 3º 
do Código Eleitoral (grifo nosso), senão vejamos: “ Qualquer cidadão pode pretender inves-
tidura em cargo eletivo, respeitadas as condições constitucionais e legais de elegibilidade e 
incompatibilidade”. Entretanto a matéria merece refl exões mais profundas.

Ora, a soberania popular exercita-se através da cidadania. Esta é o direito público 
subjetivo à participação política, ou seja, o exercício do direito de sufrágio (ius singulii ou 
sufragi) e de elegibilidade (ius honorum), respectivamente, direito de votar e direito de ser 
votado. Exercitando um ou outro, há cidadania. O primeiro - direito de sufrágio - exerce-se 
através do alistamento eleitoral, que pode ser obrigatório ou facultativo, à luz do que prescreve 
o parágrafo 1º. do art. 14 da Constituição da República. Já o direito à elegibilidade pressupõe o 
direito de sufrágio e só se verifi ca quando presentes as condições constitucionalmente previstas 
(art. 14, par. 3º, 4º, 7º e 9º. CR/88), bem como aquelas outras na legislação infraconstitucional, 
após o deferimento do registro de candidatura. Portanto, merece guarida a argumentação de 
ADRIANO SOARES DA COSTA, em sua invulgar obra “Instituições de Direito Eleitoral” - 7ª. 
edição, Editora Lumen Juris -, onde sustenta que o registro de candidatura é o fato jurídico que 
desencadeia a elegibilidade. Ou seja, o registro não só declara; constitui. Para o referido autor, 
a regra é a inelegibilidade.

Só se preenchidos os requisitos e, após, deferido o registro de candidatura, é que se 
tem a elegibilidade. Assim, elegibilidade e candidatura mostram-se indissociáveis. (elegibilida-
1 Bacharel em Direito pela Universidade Federal Fluminense (UFF). Defensor Público do Estado do Rio de Janeiro de setembro de 1994 até 
dezembro de 1996. Ingressou na Magistratura de carreira em 27/12/1996. Titular da 3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital. Juiz auxiliar da 
Corregedoria-Geral da Justiça – 2006/2007 e Juiz dirigente do 2º. NUR – Região Niterói – 2007/2010. Corregedor Regional Eleitoral – Posse 
em 21.03.2011
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de = candidatura). Dentro do mencionado contexto, de extrema importância teórica e pedagógi-
ca, a classifi cação das hipóteses de inelegibilidade à luz da doutrina do referido autor alagoano. 
Segundo o mesmo, em seus ensinamentos na obra citada, “A inelegibilidade é o estado jurídico 
de ausência ou perda de elegibilidade”, onde traça de forma muito interessante um paralelo 
entre o tema da “teoria das inelegibilidades” com a “teoria das incapacidades” da doutrina ci-
vilista. Assim, relata que a inelegibilidade pode ser: 1) inata ou natural, mais precisamente a 
falta de um requisito para ser candidato que não a aplicação de uma sanção, como, por exemplo, 
o analfabeto - art. 14, parágrafo 4º. da Constituição da República) e 2) cominada, decorrente 
da aplicação de uma sanção. A inelegibilidade cominada subdivide-se em: a) simples: ou seja, 
para a eleição que se realiza - exemplifi cando o art. 41-A da Lei 9504/97 - e, b) potenciada: para 
a eleição que se realiza, bem como para os pleitos futuros (art. 22, XIV da Lei Complementar 
64/90 - 08 anos).

Assim, há de se entender como mais oportuno e lógico, partir-se para análise do 
tema em epígrafe, da idéia que as condições/requisitos de elegibilidade (registrabilidade/candi-
datura) são pressupostos de existência e validade do ato jurídico de registro, mas não limitações 
ou imposições, motivo pelo qual, a regra é a inelegibilidade inata. Ainda que o nacional exerça 
a cidadania pelo direito de sufrágio, enquanto não for constituído candidato pelo ato jurídico de 
registro, é considerado, de plano, inelegível.

Prosseguindo no exame dos institutos epigrafados, fez-se menção de que o registro 
de candidatura não tão só declara a condição de elegível, mas na verdade constitui. A regra é a 
inelegibilidade inata, ou seja, aquela que decorre da ausência de requisitos para se tornar pas-
sível de ser votado. Por isso, partiu-se de uma “teoria das inelegibilidades” e não “teoria das 
elegibilidades”, visto que a regra é ser o nacional inelegível, salvo se deferido em seu prol o pe-
dido de registro de candidatura. Passa-se à análise deste importante tema: O FATO JURIDICO 
DO REGISTRO DE CANDIDATURA.

Como já informado, mostra-se mais técnico e adequado, afi rmar-se que o registro 
é o fato jurídico constitutivo da elegibilidade. Não se apresenta incomum, quando do pedido 
de registro, a propositura de Ação de Impugnação de Registro de Candidatura (art. 3º da Lei 
Complementar 64/90). Sendo o pedido desta, julgado procedente pelo Juízo Natural, indeferido 
estará o mencionado requerimento de registro. Neste caso, a decisão proferida tem caráter emi-
nentemente declaratório, ou seja, reconhece-se a existência da inelegibilidade do requerente, 
embora, através da interposição de recursos e medidas cautelares inominadas frente à referida 
decisão de indeferimento, possa o nacional participar do pleito pelo que se depreende da leitura 
do art. 16-A da Lei 9504/97. Assim, há uma decisão declaratória de inelegibilidade e que, se 
mantida em grau recursal retroage à data do fato considerado como ilícito eleitoral para fi ns 
de inelegibilidade. Portanto, verifi ca-se a incidência de efeitos ex tunc, próprios das decisões 
declaratórias, motivo pelo qual os votos conferidos ao pretendente ao registro são considerados 
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nulos (parágrafo único do art. 16-A da Lei 9504/97). Porém a hipótese pode ser a seguinte, se-
não vejamos. O nacional tem, inicialmente, deferido em seu prol o registro requerido. Há de se 
ressaltar que este decisum - que confere o registro - tem carga eminentemente constitutiva. Ou 
seja, pelas lições de PONTES DE MIRANDA além de declarar estarem presentes os requisitos 
para concessão do pedido, é constituída uma nova qualidade jurídica para o requerente, qual 
seja, de elegível, mais precisamente de candidato. Contudo, imagine-se que a lide ainda exista, 
agora em grau de recurso, discutindo-se a correição do deferimento. Diferentemente do exem-
plo anterior, no caso em exame o candidato participa com o registro deferido e, se porventura, 
participa das eleições com essa qualidade jurídica que lhe foi outorgada (decisão constitutiva 
positiva), em havendo posterior modifi cação da decisão que conferiu o registro, aplicar-se-á o 
art. 175, parágrafo 4º do Código Eleitoral, sendo os votos computados em favor da legenda. E 
qual a razão da distinção das consequências em fatos similares?

Em primeiro lugar, por se tratarem de  fatos similares e não iguais. No primeiro 
exemplo o registro não é deferido, sendo o indeferimento mantido após as eleições. No segun-
do, o registro é deferido inicialmente e depois do pleito revogado pela Instância Revisora. Na-
quele caso, a decisão fi nal tem o mesmo teor do provimento originário, qual seja, declaratório 
(no sentido de reconhecer a inelegibilidade), motivo pelo qual os efeitos repercutem retroagin-
do, alcançando os votos conferidos, nulifi cando-os. Já na hipótese do registro inicialmente con-
ferido, a Instância Revisora, ao modifi car a decisão de 1º grau (constitutiva positiva), emite pro-
vimento desconstitutivo, motivo pelo qual os votos são computados para o partido ou legenda.

Em segundo plano, quis o legislador com a edição do art. 16-A da Lei 9504/97 
(inserido por força da Lei 12.034/2009), impedir que pretendente de má-fé, já ciente de sua 
inelegibilidade e de imediato indeferimento do pedido de registro, embora com aceitação de 
determinado setor do eleitorado, tão só concorra para fi ns de conferir votos para o partido ou 
legenda.

Pois bem. Seguindo o raciocínio traçado, vamos adentrar no fervilhante debate re-
ferente aos efeitos da Lei Complementar 135/2010.

Dentre as inúmeras inovações trazidas, já se manifestou recentemente o Pretório 
Excelso, por maioria, quanto à sua não aplicação aos pedidos de registro de candidatura no que 
pertine às situações de inelegibilidade ali trazidas para as Eleições Gerais do ano de 2010, pena 
de ofensa ao princípio da anualidade previsto no art. 16 da Constituição Federal. Isto sem contar 
a alegação de ofensa ao princípio constitucional da presunção de inocência...

Sucede que, com o término das eleições, deparamo-nos com a propositura de inú-
meras Ações de Investigação Judicial Eleitoral, estando a matéria regulada nos arts. 22 e seguin-
tes da Lei Complementar 64/90. Ressalte-se que, por questões inclusive acadêmicas, preferível 
distinguir-se as Ações de Investigação Judicial (art. 22 da Lei Complementar 64/90) das Repre-
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sentações por ofensa às regras da Lei 9504/97. Neste diapasão, quanto às Ações de Investigação 
Judicial Eleitoral, dentre as modifi cações trazidas pela Lei Complementar 135/2010, verifi ca-se 
aquela que se refere às sanções impostas aos candidatos ou eleitos (art. 22, inciso XIV da Lei 
Complementar 64/90). Rezava o referido dispositivo, antes da mencionada alteração, que “jul-
gada procedente a representação, o Tribunal declarará a inelegibilidade do representado e de 
quantos hajam contribuído para a prática do ato, cominando-lhes sanção de inelegibilidade para 
as eleições a se realizarem nos 3 (três) anos subseqüentes à eleição em que se  verifi cou,  além  
da cassação do registro do candidato diretamente benefi ciado pela interferência do poder eco-
nômico ...”. A nova redação, porém, aumentou para 08 anos a situação de inelegibilidade, bem 
como determinou, também, além da cassação do registro, a cassação do diploma, mitigando, 
assim, as hipóteses de incidência da Ação de Impugnação de Mandato Eletivo, tanto assim, que  
revogado o inciso XV do referido dispositivo legal. E as indagações são as seguintes frente ao 
princípio da anualidade: 1) aplica-se a sanção de 08 anos? 2) possível a cassação do diploma? 
Para tanto, necessário seja verifi cada a natureza do provimento que julga procedente o pedido 
em Ação de Investigação Judicial Eleitoral. 

Dentro da sistemática já mencionada quanta à caracterização da carga principal 
do provimento jurisdicional, observa-se que, julgado procedente o pedido em Ação de Inves-
tigação Judicial Eleitoral, tem o decisum: 1) natureza declaratória no sentido de reconhecer a 
prática de ilícito eleitoral (abuso de poder político e/ou econômico, bem como uso indevido dos 
meios de comunicação) durante o período em que o investigado já era candidato até o dia das 
eleições, estabelecendo sanção de inelegibilidade e, 2) natureza desconstitutiva, seja cassando 
o registro - se antes da eleição -, seja cassando o diploma. 

Quanto ao item 1, obriga-se que estamos diante da declaração de um ilícito eleitoral 
e consequente - também declaração -, de inelegibilidade para as eleições presente (inelegibi-
lidade simples), bem como para as eleições futuras (inelegibilidade potenciada). Portanto, o 
investigado será declarado inelegível para a eleição presente, retroagindo os efeitos do decisum 
à data da ocorrência do ato ilícito reconhecido, motivo pelo qual, pelo princípio da causalidade 
cassa-se o registro (se for a decisão proferida antes da eleição) ou o diploma (proferimento após 
à eleição). Assim, o que se pretende demonstrar é que não pode haver cassação de registro ou 
de diploma sem que se reconheça o cerne, a base da questão, qual seja, o reconhecimento da 
inelegibilidade. Ora, como cassar um registro ou um diploma sem que se reconheça, ex ante, 
uma inelegibilidade para aquela eleição (eleição presente - inelegibilidade simples)? 

Já o item 2 corrobora o entendimento de que o registro de candidatura é fato cons-
titutivo, sendo que, tanto a sua cassação, quanto a do diploma - pela causalidade já mencionada 
- tem natureza desconstitutiva. Deve-se entender que diplomação signifi ca, de forma prática, a 
seguinte equação: registro + eleito. Uma vez reconhecido o ilícito após a eleição, reconhece-se 
implicitamente a cassação do registro para se poder cassar o diploma. 
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Dentro do referido contexto, voltamos ao questionamento da aplicação da majora-
ção da sanção prevista na novel redação do inciso XIV do art. 22 da Lei Complementar 64/90, 
implementada pela Lei Complementar 135/2010 e, para tanto, pode-se valer do raciocínio aci-
ma expendido para que se chegue à conclusão se as sanções impostas devem ou não adequar-se 
ao princípio constitucional da anualidade da legislação eleitoral. Ou seja, a grosso modo, a mo-
difi cação das regras de sanção integram ou não as normas do processo eleitoral? Há mudanças 
nas regras do jogo já tendo ele começado? Podem ser apresentadas, ab initio, duas ponderações. 

A primeira refere-se ao fato de, à luz da existência de carga declaratória na decisão 
que julgou procedente o pedido - além, é claro, da carga desconstitutiva que cassa o registro ou 
o diploma e que é consequência -, conclui-se que a declaração da existência do ilícito retroage 
à data de sua ocorrência (efeito ex tunc dos provimentos declaratórios) e, portanto, naquele 
momento, já era considerado inelegível. Trata-se, na verdade do reconhecimento de um fato 
ensejador de inelegibilidade. Ad argumentandum tantum, não se pode olvidar a carga consti-
tutiva negativa do referido provimento ao cassar o registro ou o diploma e que é conseqüência 
da declaração de inelegibilidade pelo reconhecimento de ilícito praticado durante o processo 
Eleitoral. Há de se ressaltar que dito efeito desconstitutivo gera efeitos ex nunc. Se, por exem-
plo, já diplomado, os atos praticados pelo investigado no exercício do mandato serão válidos 
até a efetiva cassação. 

Por isso iniciou-se o presente estudo mostrando-se a importância de uma teoria 
sobre o tema das inelegibilidades. Sob este raciocínio, dúvidas não há de que o fato ilícito e 
a conseqüente inelegibilidade ocorreram durante o processo eleitoral, motivo pelo qual, há de 
se aplicar a antiga redação do inciso XIV do art. 22 da Lei Complementar 64/90, bem como o 
inciso XV do mesmo dispositivo legal, permitindo-se a propositura de Ação de Impugnação de 
Mandato Eletivo. Vejam que se há cassação de registro ou de diploma, estaremos diante da de-
claração de existência de inelegibilidade para a eleição que se realiza (inelegibilidade simples), 
não havendo sanção futura, ou seja, atingindo, também, pleitos futuros (inelegibilidade poten-
ciada). Ora, alegar-se que cassar registro ou diploma nada tem de ver com inelegibilidade é algo 
absurdo no aspecto técnico jurídico. Mais uma vez, assiste razão ao nobre Professor Adriano 
Soares da Silva no sentido de indicar sobre a falta de tecnicismo e da inobservância da neces-
sidade de uma legislação eleitoral cujas normas estejam em consonância sistêmica. Sucede 
que, no fervor de regular casuísmos, o Estado-Legislador, mais uma vez, impõe ao Estado-Juiz 
demarcar a correta aplicação dos institutos jurídicos. 

Já a segunda ponderação funda-se na possibilidade de aplicação das sanções trazi-
das pela novel legislação. Ora, o Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do Recurso 
Extraordinário 633.703, entendeu, por maioria de votos, que as alterações introduzidas nas 
alíneas do inciso I do artigo 1º pela Lei Complementar 135/2010 não se aplicariam às eleições 
gerais daquele ano, sob pena de afronta ao princípio da anterioridade eleitoral, previsto no 
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artigo 16 da Constituição da República. Assim, no momento da análise dos registros das candi-
daturas para o pleito de 2010, caberia aos Tribunais verifi car a ocorrência de uma das causas de 
inelegibilidade previstas na legislação anterior.  

O Ministro Gilmar Mendes, a quem coube a lavratura do voto condutor do acórdão, 
fundamenta sua decisão em um conceito alargado de processo eleitoral, o qual se inicia com a 
fi liação partidária, um ano antes do pleito, fi ndando-se com a diplomação dos eleitos. No seu 
entender, restringir tal período à época da realização das convenções partidárias implicaria na 
violação aos princípios da igualdade de chances entre os candidatos e na garantia constitucional 
das minorias, uma vez que “a competição eleitoral se inicia exatamente um ano antes da data 
das eleições e, nesse interregno, o art. 16 da Constituição exige que qualquer modifi cação nas 
regras do jogo não terá efi cácia imediata para o pleito em curso.” 

Tal entendimento não impede, todavia, a aplicação das alterações introduzidas no 
inciso XIV do artigo 22 da Lei Complementar 64/90 quando da prática de abuso de poder polí-
tico, econômico ou de uso indevido dos meios de comunicação. 

Isso porque deve-se distinguir, como já informado, as causas de inelegibilidade, 
quanto à origem, em inatas e em inelegibilidade sanção ou cominada. A inelegibilidade prevista 
no referido inciso XIV, como explicitado no próprio texto legal, caracteriza-se como inelegibi-
lidade sanção ou cominada, pois decorrente da prática de ato vedado pela legislação eleitoral. 
Assim, uma vez praticada conduta defi nida como ilícito eleitoral, impõe-se verifi car a respec-
tiva sanção prevista em lei no momento de sua ocorrência. No caso em análise, tendo o ato 
abusivo sido praticado na vigência da Lei Complementar 135/2010, devem incidir as sanções 
nela descritas. 

É importante destacar que esse raciocínio não está em contradição com o entendi-
mento do Supremo Tribunal Federal, em razão da aplicação da sanção de inelegibilidade não 
atingir o processo eleitoral em si, podendo até mesmo ser aplicada quando de seu término, ou 
seja, após a diplomação dos eleitos. Logo, não há que se falar em mudança nas regras do jogo 
político e, por consequência, em violação aos princípios da igualdade e da anterioridade eleito-
ral. Ao contrário, uma vez praticada a conduta ilícita, qualquer dos benefi ciários será sanciona-
do com as penas de inelegibilidade e, se for o caso, da cassação do diploma, assegurando, dessa 
forma, a plena igualdade entre candidatos no pleito. 

Neste prumo, a sanção de inelegibilidade deve ser aplicada a fatos ocorridos após a 
publicação da lei inovadora, fato ocorrido em 07 de junho do ano de 2010 - tão só um mês antes 
do período para o registro de candidaturas - daí porque a Corte Constitucional posicionou-se, 
também, no sentido da impossibilidade de sua incidência a fatos anteriores à sua vigência, ve-
rifi cados e trazidos à baila no momento do pedido do registro de candidatura como impeditivos 
de sua concessão. Nesse sentido, a lição, a contrário sensu, de José Jairo Gomes (2011, p.15, 
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grifo nosso): “Conquanto a norma que trate de inelegibilidade sanção tenha efi cácia imediata, 
sua natureza punitiva impede que alcance fatos passados, agravando sanção já aplicada em 
julgamento anterior”. 

 E, ainda, os ensinamentos de Thales Tácito Cerqueira e Camila Albuquerque Cer-
queira (2010, p.846, grifo nosso), ao tratar das alterações realizadas nos prazos de inelegibili-
dade: “Assim, a nova lei, a nosso sentir, somente pode ser aplicada para os processos que se 
iniciarem a partir de 7 de junho de 2010 e surtindo efeito para as “próximas eleições” (2012 
em diante), por força do art. 16 da CF/88.” 

 Tal posição, antes mesmo do pronunciamento do Supremo Tribunal Federal, já 
havia sido aplicada pelo Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Maranhão em acórdão profe-
rido nos autos do Registro de Candidatura 3337-63/2010, assim ementado:

ELEIÇÕES 2010. IMPUGNAÇÃO AO REGISTRO DE CANDIDATURA AJUIZA-
DA PELO MINISTÉRIO PUBLICO ELEITORAL COM BASE NA LC N°. 135/2010. 
INAPLICABILIDADE DA LEI AO CASO CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE DE 
RETROATIVIDADE DA LEI PUNITIVA MAIS SEVERA. IMPROCEDÊNCIA DA 
IMPUGNAÇÃO. REQUERIMENTO DE REGISTRO DE CANDIDATURA. COLI-
GAÇÃO REQUERENTE COLIGAÇÃO “O MARANHÃO NÃO PODE PARAR” 
(PRB, PP, PT, PTB, PMBD, PSC, PR, DEM, PV). CARGO DE DEPUTADO FE-
DERAL. ATENDIMENTO DAS FORMALIDADES LEGAIS (ART. 11 DA LEI N. 
9.504/97 E ART. 26 DA RESOLUÇÃO Nº 23.221/10- TSE). DEFERIMENTO DO 
REGISTRO.

1.A inelegibilidade decorrente de ato ilícito confi gura sanção, entendida como 
‘toda consequência que se agrega, intencionalmente, a uma norma, visando ao seu 
cumprimento’ (in: Filosofi a Do Direito, 14a ed. São Paulo, Saraiva, 1991, pg 260).

2. Nas hipóteses de inelegibilidade-sanção, aplica-se o princípio da anterio-
ridade da lei punitiva, sendo proibido a retroatividade de lei mais severa sob pena 
de violar-se os incisos XXXIX e XL, art. 5° da Constituição Federal e o princípio da 
segurança, considerado ‘premissa de toda civilização’ (Gustav Radbruch).

3. A inaplicabilidade da LC n. 135/2010 a fatos anteriores a sua vigência não 
confi gura reconhecimento a direito adquirido às condições de elegibilidade. A pra-
tica de ilícitos eleitorais na vigência da nova lei enseja a sanção de inelegibilidade 
com base nos novos critérios, e jamais com base nos critérios revogados.

4. Assim, embora a LC n. 135 tenha aplicabilidade em tese, só pode disciplinar 
fatos futuros, ocorridos após a sua vigência.

5. Impugnação julgada improcedente. Registro de candidatura deferido.” 
(grifo nosso) (TRE-MA, Acórdão 12.662, Relator Juiz Magno Linhares, sessão de 
26.07.2010, publicado em sessão). 

Cabe, ainda, destacar as considerações tecidas pelo doutrinador Adriano Soares da 
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Costa acerca do citado acórdão regional:

 “(...) A decisão do TRE/MA é simples, sem muita pretensão, mas vai ao nervo da 
questão: há duas espécies de inelegibilidade, a inata e a cominada. A inelegibili-
dade cominada, efeito de fato ilícito que é, tem natureza de sanção. Como sanção, 
não pode retroagir. E adverte - como o fi zemos aqui no blogue - que a própria LC 
135/2010 chama a inelegibilidade cominada pelo nome: sanção!” Disponível em 
http://adrianosoares69.googlepages.com. Acesso em 25/04/2011).

Sendo assim, não obstante diante de um ilícito de natureza cível, pode-se aplicar às 
hipóteses em que a lei comina a sanção de inelegibilidade, o mesmo raciocínio quanto à ante-
rioridade da lei penal, de modo que incidirá a sanção prevista na lei no momento da prática da 
conduta ilícita. 

Esse argumento foi inclusive objeto de análise no voto condutor do mencionado 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Maranhão, consoante se extrai 
dos seguintes excertos, impondo-se uma interpretação a contrário sensu para chegar-se à con-
clusão acerca da aplicação da lei nova: 

“Sendo assim, entendo ser aplicável à espécie as normas dos incisos XXXIX e XL 
do art. 5º da Constituição Federal que exige a anterioridade da lei punitiva aos fatos 
ilícitos ensejadores da penalidade e proíbe a retroatividade da lei punitiva, a não ser 
para  benefi ciar o réu. (...) 

Na análise da ocorrência do fenômeno da retroatividade das leis, o importante é a 
data da ocorrência dos fatos considerados ilícitos, e não o enfrentamento de suas 
consequências. No caso presente os fatos ensejadores da condenação do impugnado 
ocorreram antes da vigência da LC nº.135/2010, sendo o bastante para se inferir 
que a tese sustentada pelo impugnante implica na efetiva retroatividade de lei mais 
severa. (...)

A inaplicabilidade da LC nº. 135 a fatos pretéritos não é reconhecimento de direito 
adquirido à elegibilidade. Evidentemente se o candidato reiterar sua conduta na 
vigência da nova lei, a sanção da inelegibilidade deverá ser aplicada com base nos 
novos critérios, e jamais com base nos critérios revogados.” (grifo nosso).

Dessa forma, tendo a conduta ilícita em exame sido praticada após a vigência da 
Lei Complementar 135/2010, impõe-se a aplicação da sanção de inelegibilidade pelo período 
de oito anos, contados da data da eleição em que se verifi cou. 

Pelos mesmos fundamentos, portanto, plenamente cabível a fi xação da penalidade 
de cassação do diploma. 

Ainda que assim não o fosse, e não obstante o entendimento que vinha sendo ado-
tado pelo Tribunal Superior Eleitoral antes da edição da Lei Complementar 135/2010, não se 
afi gura razoável que o julgamento da ação de investigação judicial eleitoral após as eleições 
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não permita a cassação do registro. Ora, é plenamente possível que este seja desconstituído e, 
de forma refl exa, atinja o diploma concedido, entendimento que melhor se coaduna com os 
princípios constitucionais que se pretende resguardar com a lei das inelegibilidades, descritos 
no artigo 14, § 9º, da Constituição da República, bem como pela presunção de que a Lei nova 
deve ter incidência geral e imediata, cabendo ao Estado-Juiz aplicá-la de acordo com a fi nalida-
de social para qual foi constituída, nos termos do artigo 5o da LICC (DL nº 4.657/42). Portanto, 
resta demonstrada a aplicabilidade, ao caso em questão, do inciso XIV do artigo 22 da Lei 
Complementar 64/90 em sua redação atual. 

Portanto, vê-se, de todo o exposto, que ambos os fundamentos se sustentam. Em 
síntese a primeira argumentação tem base eminentemente técnica, enquanto a segunda funda-se 
na necessidade de aplicação imediata da lei nova para os fatos presentes e futuros - tal como 
a teoria objetiva concebida por Roubier, em sua tese de direito intertemporal - buscando-se, 
assim, o alcance dos anseios sociais através de sua incidência. 

Outra questão a ser discutida no aspecto técnico diz respeito à constitucionalidade 
das sanções de cassação de registro e de diploma previstas no texto da Lei 9504/97, impostas 
pela Lei 12.034/2009. 

Conforme já mencionado, o parágrafo 9o. do art. 14 do Texto Constitucional só 
delega ao Legislador Infraconstitucional a possibilidade de estabelecer hipóteses de inelegibili-
dade através de lei complementar. E, no caso em estudo, tanto a Lei 9504/97 e, principalmente 
a Lei 12.034/2009 são leis ordinárias! Ora, indagar-se-ia: Mas se os dispositivos que estabele-
cem a cassação do registro ou do diploma - como por exemplo os arts. 30-A, 41-A e 73 da Lei 
9504/97 - não mencionam hipótese de inelegibilidade, como se falar em inconstitucionalidade? 

Por todo encimado, devemos observar que os institutos jurídicos possuem interde-
pendência, inclusive para fi ns de coerência do sistema. Neste diapasão, a doutrina cria temas 
referentes a meios de introdução ao estudo do Direito, bem como suas teorias e seus princípios. 
Estimula-se a existência de uma base para que, partindo-se dela, consiga-se chegar a institutos 
específi cos. Assim o é, por exemplo, no tema “Introdução ao Estudo do Direito”, bem como 
na “Teoria Geral do Processo”, ou em “Princípios de Direito Penal”, este último, inclusive, por 
acaso, é o nome de obra excepcional do insigne Ministro Francisco de Assis Toledo. No Direito 
Eleitoral sempre se nomeou a “teoria das inelegibilidades”.

Assim, voltando para o tema da questionável constitucionalidade das sanções re-
feridas, há de se ponderar que, embora a Lei 9504/97 não fale em inelegibilidade de forma ex-
trínseca, o faz implicitamente, posto que, cassação de registro ou de diploma impõe a prática de 
ilícito durante o processo eleitoral, ilicitude esta que impõe ao cassado o reconhecimento de sua 
inelegibilidade para aquelas eleições (inelegibilidade simples). De acordo com as exposições 
feitas inicialmente, não há como se esquecer a seguinte cadeia causal: inelegibilidade inata -> 
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registro de candidatura -> votação -> diplomação. Se há a cassação do registro posteriormente, 
é porque foi perpetrado ilícito eleitoral antes da eleição, aplicando-se sanção de inelegibilida-
de para o referido pleito. O mesmo raciocínio há de ser expendido à cassação de diploma. O 
registro de candidatura somado ao êxito na obtenção de votos impõe a diplomação. Assim, se 
cassada a diplomação em razão de ato ilícito do candidato antes das eleições, da mesma forma 
deveria cassar o registro de candidatura, mas pelo fato de ter sido a decisão judicial proferida 
posteriormente à diplomação, cassa-se esta, havendo, por óbvio, um reconhecimento implícito 
da cassação do registro, não havendo a necessidade de sua explicitação por extrema desneces-
sidade. 

Enfi m, eram estes os temas a serem trazidos à colação com o ambicioso intento de 
despertar na comunidade jurídica, mormente nos operadores do Direito Eleitoral, a necessidade 
de serem mantidas as regras de introdução, as teorias e os princípios existentes, pena de violação 
à interdependência dos institutos jurídicos. Afi nal de contas, a Ciência do Direito, ao contrário 
do que dizem os leigos, não impõe aos seus operadores - e admiradores - a necessidade exclusiva 
de memorização do texto legal, tal como se diz no jargão popular, “a decoreba”. No Direito, 
tal como em um prédio, se a base for sólida segue-se em frente, subindo aos andares mais altos 
com a facilidade decorrente não de um processo de memorização tão só, mas de conhecimento 
e raciocínio de seus institutos fundamentais.
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